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DIREITO DO TRABALHO - RECURSO ORDINARIO - ACIDENTE DE TRABALHO -
RESPONSABILIDADE CIVIL DO EMPREGADOR - INDENIZAGAO POR DANOS MORAIS EM
RICOCHETE - CULPA EXCLUSIVA DA VITIMA - DESCARACTERIZACAO DO NEXO CAUSAL -
RECURSO DESPROVIDO - DECISAO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3° REGIAO

PROCESSO TRT/ROT N° 0010463-52.2022.5.03.0153

Recorrentes: Gislene Goncalves Tavares (Espélio)
Recorridos: Wop Centro Oeste Terceirizagdo De Méo-de-obra e Servicos Lida
Relatora: Maria Lucia Cardoso De Magalhaes

EMENTA

DIREITO DO TRABALHO. RECURSO ORDINARIO. ACIDENTE DE TRABALHO. RESPONSABILIDADE
CIVIL DO EMPREGADOR. INDENIZACAO POR DANOS MORAIS EM RICOCHETE. CULPA EXCLUSIVA DA
VITIMA. DESCARACTERIZACAO DO NEXO CAUSAL. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso ordindrio interposto pela parte reclamante, companheiro da de cujus, representando seu
espdlio, objetivando a reforma da sentenga que julgou improcedente o pedido de indenizacdo por danos morais
em ricochete decorrente de acidente de trabalho que resultou na morte de sua companheira, ex-empregada da
reclamada, durante o exercicio de suas fungdes de vendedora externa. A sentenca de primeira insténcia
considerou que o acidente foi causado por risco assumido pela prépria trabalhadora e rejeitou o pedido de
indenizagdo.

Il. QUESTAO EM DISCUSSAO

2. Hé& duas questées em discussao: (i) definir se a reclamada deve ser declarada revel em razéo de sua
auséncia & audiéncia inicial; e (ii) estabelecer se hd responsabilidade civil da reclamada pelo acidente de trabalho
que ocasionou a morte da empregada, justificando a condenagéo ao pagamento de indenizagdo por danos
morais em ricochete ao reclamante.

I1l. RAZOES DE DECIDIR

3. O reconhecimento da revelia da reclamada néo procede, pois a parte autora ndo apresentou protesto
oportuno sobre a concessdo do prazo para
a apresentacdo da
defesa e dos documentos pela ré. Assim, opera-se a
preclusdo da matéria, conforme o art. 795 da CLT.

4. O pedido de revelia também se mostra incabivel em razéo de o Juizo de origem ter permitido a
apresentacdo de defesa e documentos em respeito ao devido processo legal, ao contraditério e & ampla defesa,
nos termos dos incisos LIV e LV da CF e do art. 844, §52, da CLT.

5. A responsabilidade civil do empregador pelo acidente de trabalho exige a presenca de agdo ou
omisséo dolosa ou culposa, dano experimentado pela vitima e nexo de causalidade entre o prejuizo e a conduta
do empregador, nos termos da teoria subjetiva da responsabilidade.

6. O acidente ocorrido foi provocado por conduta da vitima, que, sob efeito de substéncia contraindicada
para a diregdo de veiculos (codeina), perdeu o controle do carro e colidiu com um caminhéo. A prova documental
demonstra que a reclamada ndo submetia a empregada a jornada extenuante nem impunha condicdes de
trabalho que configurassem risco aumentado, descaracterizando o nexo causal e a culpa.

7. O boletim de ocorréncia e o exame toxicolégico comprovam que o acidente decorreu de risco
assumido pela prépria trabalhadora, afastando a responsabilidade civil da reclamada e configurando a culpa
exclusiva da vitima.

8. O fato de a reclamada né&o ter comparecido & audiéncia inicial ndo modifica as conclusées do
processo, uma vez que a matéria relativa & responsabilidade subjetiva do empregador é de direito e o conjunto
probatério é suficiente para fundamentar a deciséo.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Recurso desprovido.
Tese de julgamento:
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1. A revelia da reclamada néo se reconhece quando a parte reclamante ndo protesta oportunamente
contra a concess@o de prazo para apresentacdo de defesa, operando-se a preclusGo nos termos do art. 795 da
CLT.

2. Para a responsabilizagéo civil do empregador por acidente de trabalho, é necessdria a demonstracéo
de culpa ou dolo, bem como de nexo de causalidade entre a conduta do empregador e o dano, conforme a
teoria da responsabilidade subjetiva.

3. A culpa exclusiva da vitima afasta a responsabilidade civil do empregador, rompendo o nexo causal
necessdrio & indenizago por danos morais decorrentes de acidente de trabalho.

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, arts. 59, LIV e LV; CLT, arts. 795 e 844, §5%; Cédigo Civil, art.
927, pardgrafo dnico; Lei n® 8.213/91, art. 21, IV, "d"; Cédigo de Trénsito Brasileiro, arts. 29 e 24.

Jurisprudéncia relevante citada: Ndo hé mengéo a jurisprudéncia especifica citada no texto fornecido.

RELATORIO

Registro, de primeiro, que todas as referéncias as folhas do processo eletrénico, nesta deciséo, serdo
feitas considerando-se o nUmero da pdgina do arquivo gerado em ordem crescente no formato PDF.

Por meio do acérddo de ID ae763da esta E. Turma, acolheu a preliminar suscitada pelo d. MPT, anulou
a r. sentenca e determinou o retorno dos autos & origem fim de que, fosse saneado o processo, para
regularizacdo do polo ativo da demanda, conforme se infere do teor do parecer de ID 2090fd8, bem como apds
regular intimacéo do MPT, fosse reaberta a instrucdo processual e proferida, em sequéncia & regular instrucéo
processual, nova decisdo, conforme se entendesse de direito, ficando prejudicado o exame das questdes
articuladas pelas partes.

Os autos entdo retornaram & origem e as determinacées foram cumpridas Nova sentenga foi proferida.
Ao relatério que adoto e, aqui, incorporo, da r. sentenga de ID 46c645b, acrescento que o MM. Juizo da 22 Vara
do Trabalho de Varginha julgou improcedente o pedido formulado.

A parte reclamante interpds recurso ordindrio através do qual pretende a reforma da r. sentenca de
origem pelas razdes apresentadas sob o ID 6b9cab5a, as quais seréo examinadas a seguir.

Contrarrazées apresentadas pela reclamada no ID 1cf555f - (f. 1335/1348, ID. 5e513a7).

Parecer do d. MPT, sob o ID Od1bbae, solicitando novamente a remessa dos autos ao primeiro grau
para intfimagdo do parquet que atua junto & instdncia origindria da sentenca.

Acolhido o parecer os autos retornaram e o d. MPT intimado manifestando-se sob o ID dd29b72, apenas
pelo prosseguimento do feito.

Tudo visto e examinado.

YOTO
ADMISSIBILIDADE
Conheco do recurso interposto, porque preenchidos os pressupostos de sua admissibilidade.

MERITO

DADOS DO CONTRATO

Para melhor esclarecimento dos fatos, destaco que o reclamante, na qualidade de companheiro da de
cujus, representando o espdlio, requer a condenacéo da reclamada ao pagamento de indenizagdo por danos
morais em ricochete, tendo em vista que a ex-empregada da ré, em decorréncia do exercicio de suas funcdes de
vendedora externa, sofreu acidente de trabalho no dia 16/04/2020, vindo a falecer.

REVELIA

Requer a parte autora a declaracdo da revelia da reclamada, em virtude do ndo comparecimento da ré
a audiéncia inicial.

Examino.

Na audiéncia inaugural, intimadas as partes, ndo compareceram & assentada a reclamada e seu
procurador.

A vista disso, requereu a parte reclamante a declaracéo da revelia da ré. Consta da ata de audiéncia:

"(...)

O reclamante requer a aplicagdo de revelia em razéo da auséncia da reclamada, o que serd
analisado oportunamente.

Prejudicada a tentativa de conciliagéo.

CONTESTACAO: Para apresentacdo de defesa e documentos, concede-se &(s) parte(s)
reclamada(s) o prazo de 15 (quinze) dias Uteis, tendo por inicio o primeiro dia Gtil seguinte & realizagGo
desta assentada, (adogéo supletiva e de forma modulada do rito procedimental previsto no art. 335 do
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CPC), sob pena de incidéncia da consequéncia processual prevista no art. 344 do CPC,
independentemente de novo despacho e/ou intimagéo. A defesa e documentos anexados deverdo estar
de forma NAO SIGILOSA. (...)" (f. 602, ID. 501fd05)

Extrai-se, da ata da audiéncia, que o autor ndo registrou os protestos relativos ao deferimento, pelo d.
Juizo, da apresentagéo da defesa e dos documentos pela ré; verifica-se, ainda, que, na impugnagéo & defesa,
novamente o autor quedou-se silente quanto a esta determinag@o, manifestando-se, contudo, acerca de todos
os pontos que considerou pertinentes.

Pelo exposto, atrai, & hipétese, a precluséo da referida matéria, nos termos do art. 795 da CLT.

De todo modo, acrescento que a empresa ré requereu a resignacdo de audiéncia em razéo de coincidir
com outra audiéncia anteriormente designada (f. 589/590), mas o Juizo de origem indeferiu o adiamento por
se tratar de mera audiéncia inicial para saneamento e tentativa de conciliacdo (f. 595). Logo, em respeito aos
principios do devido processo legal, do contraditério e da ampla defesa, insculpidos nos incisos LIV e LV da
Constituicdo Federal, assim como & luz da mens legis do art. 844, §52, da CLT, considero incabivel o
reconhecimento da revelia na hipétese em apreco e reputo irretocdvel o recebimento da contestacdo e da prova
documental produzida pela reclamada. Rejeito.

ACIDENTE DE TRABALHO. INDENIZACAO POR DANOS MORAIS EM RICOCHETE

A r. decisdo julgou improcedentes todos os pedidos fundamentados no acidente de trabalho sofrido, ao
argumento de que o sinistro decorreu de risco criado pela prépria obreira, que perdeu o controle do veiculo
guando trafegava pela estrada, vindo a colidir lateralmente com um caminhéo que vinha em sentido contrario.
Ressaltou o magistrado sentenciante que néo houve culpa da empresa ré pelo infortinio, considerando que néo
submetia a autora ao cumprimento de jornada extenuante e que a falecida estava sob o uso de substéncia
contraindicada para a diregéo de veiculo (codeina), o que pode ter contribuido para a diminuigéo de suas
habilidades e atengéo, culminando no acidente.

Inconformada, busca a parte autora a reforma da r. decisdo ao argumento da existéncia de dano sofrido
em decorréncia da morte de sua companheira.

Examino.

Para eventual responsabilizacdo do empregador por acidente do trabalho ou doenca profissional,
importante analisar se estdo presentes os pressupostos essenciais da responsabilidade civil subjetiva, quais sejam,
acdo ou omiss@o do agente (culpa ou dolo), dano experimentado pela vitima e nexo de causalidade entre o
prejuizo alegado e a conduta culposa ou dolosa do empregador.

Prevalece a teoria subjetiva ou da culpa, pela qual o ofendido deve provar a acdo ou omissd@o dolosa
ou culposa do agente causador do dano, a relagéo de causalidade ou o nexo causal e o dano efetivamente
experimentado. Assim é porque a atividade de vendedora externa desenvolvida pela falecida, ndo implicava
risco superior aquele a que se submete toda a sociedade, de modo a autorizar a aplicacéo da responsabilidade
objetiva (art. 927, pardgrafo Unico, do CCB).

Destaco, ainda, que embora o acidente de trajeto, ou acidente in itinere, seja equiparado a acidente do
trabalho para fins previdencidrios, nos termos da alinea d do inciso IV do art. 21 da Lei n® 8.213/91, estando
plenamente coberto pelo seguro acidentdrio, que tem cardter marcadamente social, fundado na teoria da
responsabilidade objetiva, na esfera da obrigagéo civil, em que o interesse tutelado é individual, sé se configura
o acidente do trabalho quando hd nexo causal ou concausal ligando o acidente ou a doenga ao exercicio do
trabalho a servigo do empregador. As hipdteses de causalidade indireta admitidas na cobertura acidentéria,
arroladas nos incisos Il e IV do dispositivo legal em comento, ndo caracterizam o nexo causal adotado como
pressuposto da indenizacdo civil.

Com efeito, ainda que equiparado a acidente do trabalho aquele ocorrido no trajeto entre a residéncia
e o local de prestag@o de servicos, nos termos do art. 21, IV, alinea "d", Lei n2 8.213 /91, tal fato ndo implica,
por si s6, responsabilidade civil do empregador, quando inexistente prova de culpa ou mesmo nexo de
causalidade entre as atividades desenvolvidas e o evento danoso, caso dos autos, ndo havendo, por isso, que se
falar em indenizacdo por danos morais, visto que ausentes, para fins de enquadramento no art. 186 do Cédigo
Civil, o nexo causal e, em consequéncia, culpa ou dolo do empregador.

No caso dos autos, é incontroverso que a de cujus era empregada da reclamada, tendo sofrido acidente
de trabalho ao exercer sua fun¢é@o de vendedora, no dia 18.09.2020.

Contudo, né&o é a mera circunstdncia de ser a de cujus empregada da reclamada ou de o acidente ter
ocorrido no exercicio das funcdes laborais suficiente para atrair a responsabilidade pelo acidente para o
empregador.

Na esteira do entendimento primeiro, é notéria a inexisténcia de culpa da reclamada, pois a prova
documental, notadamente o boletim de ocorréncia de ID. babb3d5 e a pesquisa toxicolégica de ID. 9e8e104
- Pag. 12, revela que o acidente decorreu de descuido pessoal da obreira, a qual estava sob o uso de
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substéncia contraindicada para a direcéo de veiculo (codeina) e perdeu o controle do automével quando
trafegava pela estrada, vindo a colidir lateralmente com um caminhéo que vinha em sentido contrdrio.

Outrossim, como bem fundamentado, os documentos de fls. 1.264/1. 273 indicam que a
demandada, quando necessdrio, arcava as despesas de hotéis para a de cujus, inexistindo prova quanto &
exigéncia de retorno para casa, & noite, apdés cumprimento de sua jornada de trabalho, tampouco de
submiss@o da autora a jornadas extenuantes. Logo, ndo se mostra razodvel a atribuicdo de culpa & ré pelo
cansaco da de cujus.

No tocante ao componente codeina, encontrado na urina da empregada acidentada (fl. 767), o qual
é contraindicado para a direcdo de veiculo, pois pode prejudicar as habilidades e atencéo do paciente, certo
é gue inexiste prova nos autos quanto & ciéncia pela empresa do uso do medicamento em questéo pela
autora.

Nesse contexto, tem-se que a obreira, ao conduzir veiculo em rodovia sob o efeito de medicamento
gue compromete a capacidade de dirigir, assumiu o risco de produzir o resultado danoso, como
efetivamente ocorreu na hipétese dos autos.

O motorista do veiculo deve a todo momento ter dominio da mdquina em suas méos, conduzindo-
a com atencéo e cuidados indispenséveis & sequranca do trénsito, conforme determina os artigos 29 e 24
do CTB.

Logo, concluo de forma inarredavel pela inexisténcia de culpa da reclamada na ocorréncia do
acidente. Ao contrério, o acidente decorreu de conduta da parte autora, restando caracterizada, portanto,
a culpa exclusiva ou, mais tecnicamente, fato da vitima, pois tal excludente se revela apta a romper o nexo
causal, ou sejaq, situa-se no territério da causalidade e ndo no da culpabilidade.

Por fim, cumpre esclarecer que eventual revelia da reclamada néo alteraria as conclusées acima, diante
do conjunto probatério dos autos, especialmente da prova documental (boletim de ocorréncia de f. 742/760 e
laudos do IML as f. 767/768), e considerando que a matéria atinente & responsabilidade subjetiva do
empregador é exclusivamente de direito.

Assim, na esteira do decidido na origem, ndo restaram preenchidos os requisitos necessdrios ao
reconhecimento da responsabilidade civil do empregador, motivo pelo qual confirmo a r. deciséo que julgou
improcedente o pedido de indenizag¢éo por danos morais.

Nego provimento.

HONORARIOS SUCUMBENCIAIS

Prejudicada a andlise da matéria, diante da manutencéo da improcedéncia total dos pedidos.

CONCLUSAO

Conheco do recurso e, no mérito, nego-lhe provimento.

ACORDAO

FUNDAMENTOS PELOS QUAIS,

O Tribunal Regional do Trabalho da 32 Regido, pela sua Quarta Turma, em Sesséo de Julgamento
Ordindria, realizada no dia 30 de outubro de 2024, por unanimidade, conheceu do recurso e, no mérito, sem
divergéncia, negou-lhe provimento.

MARIA LUCIA CARDOSO DE MAGALHAES

Desembargadora Relatora

Tomaram parte neste julgamento os Exmos.: Desembargadora Maria Licia Cardoso de Magalhaes
(Relatora), Juiz Convocado Leonardo Passos Ferreira (substituindo o Exmo. Desembargador Paulo Chaves Corréa
Filho) e Desembargadora Rosemary de Oliveira Pires Afonso (Presidente).

Representante do Ministério Publico do Trabalho presente a sesséo: Dr. Vitor Bauer Ferreira de Souza.

Composicéo da Turma em conformidade com o Regimento Interno deste Regional e demais Portarias
especificas.

Juizes Convocados: art. 118, § 12, inciso V da LOMAN.

Vélbia Maris Pimenta Pereira

Secretdria da sessdo

MARIA LUCIA CARDOSO DE MAGALHAES
DESEMBARGADORA RELATORA

(TRT/3¢ R./ART., Pje, 05.11.2024)

BOLT9376---WIN/INTER
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SEGURIDADE SOCIAL - BENEFICIOS SOCIAIS - ATUALIZAGAO CADASTRAL - REQUISITOS -
ALTERACOES

(*) RETIFICAGAO OFICIAL.

LEI N° 15.077, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2024.

PARECER DO ATO LEGISLATIVO
Contextualizacéo

A Lein2 15.077/2024 promove alteracdes significativas nas Leis n28.171/1991 (Lei da Politica Agricola),
n? 8.742/1993 (Lei Orgdnica da Assisténcia Social), n® 14.601/2023 (Lei do Programa Bolsa Familia) e n®
14.995/2024, introduzindo novas diretrizes para concesséo de beneficios sociais e aprimorando mecanismos de
controle e atualizagéo cadastral.

Principais Disposi¢des

1. Cadastro Biométrico para Beneficios Sociais
o Torna obrigatério o cadastro biométrico para concesséo, manutencéo e renovacéo de
beneficios da seguridade social.
o Em localidades de dificil acesso, essa exigéncia é dispensada até que o poder publico
disponibilize os meios necessérios para sua realizacdo.

Trecho in verbis:

Art. 12 E requisito obrigatério para concessGo, manutencéo e renovacdo de beneficios da seguridade
social documento com cadastro biométrico realizado pelo poder piblico, nos termos estabelecidos em ato do
Poder Executivo federal.

2. Atualizacéo do Cadastro Unico (CadUnico)
o A atualizagéo cadastral do CadUnico passa a ser obrigatéria a cada 24 meses para
manutengéo de beneficios sociais.
o  Familias seréo notificadas com 90 dias de antecedéncia antes da suspenséo do beneficio
por desatualizagéo.

Trecho in verbis:

Art. 22 Para os programas ou os beneficios federais de transferéncia de renda que utilizem o Cadastro
Unico para Programas Sociais do Governo Federal (CadUnico), deveré ser observado o prazo méximo de 24
(vinte e quatro) meses de atualizacdo cadastral, para fins de concessdo ou manutencéo do pagamento ds
familias, nos termos estabelecidos em ato do Poder Executivo federal.

3. Fornecimento de Dados por Concessiondrias de Servicos Publicos
o Concessionérias sdo obrigadas a fornecer informagdes de suas bases de dados para
aprimorar a verificacdo dos requisitos de concess@o de beneficios sociais.
o Deve-se observar a legislacdo de protecGo de dados.

Trecho /n verbis:

Art. 32 SGo as concessiondrias de servicos pUblicos obrigadas a fornecer informagées de bases de dados
de que sejam detentoras, nos termos estabelecidos em ato do Poder Executivo federal, com a finalidade de
aperfeicoar o processo de verificagdo de requisitos para a concessGo, a manutenggo e a ampliagdo de

beneficios da seguridade social, observada a legislaggo de prote¢do de dados.

4. Alteracées na Lei da Politica Agricola

339




INFORMEF LEGISLACAO TRABALHISTA MARCO/2025 - 32 DECENDIO - N2 2043

o Determina que o planejamento anual de contratagdes do programa agricola deve estar
vinculado & disponibilidade orcamentdria.

Trecho in verbis:

Art. 66-B. O planejamento anual das contratacées do Programa ficard sujeito & disponibilidade
orcamentdria para o custeio de que trata o art. 60 desta Lei.

5. Alteragées na Lei Orgéanica da Assisténcia Social
o Inclui a obrigatoriedade de avaliagéo para concesséo de beneficios assistenciais a
pessoas com deficiéncia.
o Fortalece a verificagdo de requisitos por meio da checagem de dados em bases
governamentais.

Trecho in verbis:

Art. 20. § 2°-A. A concessdo administrativa ou judicial do beneficio de que trata este artigo a pessoa com
deficiéncia fica sujeita a avaliacdo, nos termos de regulamento.

6. Regras para Beneficio de Prestacéo Continuada (BPC)
o Beneficidrios sem inscricio ou com cadastro desatualizado hd mais de 24 meses devem
regularizar a situacdo dentro de prazos especificos, sob pena de suspenséo do beneficio.

Trecho in verbis:

Art. 21-B. Os beneficidrios do beneficio de prestaco continuada, quando néo estiverem inscritos
no CadUnico ou quando estiverem com o cadastro desatualizado hd mais de 24 (vinte e quatro) meses,
deveréo regularizar a situagdo nos seguintes prazos, contados a partir da efetiva notificaggo bancdria ou
por outros canais de atendimento.

Consideracées Finais

A Lei n2 15.077/2024 introduz mecanismos de controle e aprimoramento na concessdo de beneficios
sociais, garantindo maior transparéncia e seguranca na aplicacéo dos recursos publicos. O cumprimento das
novas regras exigird atencdo por parte dos gestores de tributos e empresas que atuam no segmento de beneficios
sociais.

(*) Retificacdo em virtude de Incorre¢des verificadas no original e transcritas no Bol. 2.035 - LT).
INFORMEF LTDA.

Publicacéo Oficial do Boletim Decendial.
Gerando valor com informagéo e conformidade.

Altera as Leis n% 8.171, de 17 de janeiro de 1991 (Lei da Politica Agricola), 8.742, de 7 de dezembro
de 1993 (Lei Orgdnica da Assisténcia Social), 14.601, de 19 de junho de 2023 (Lei do Programa Bolsa Familia),
e 14.995, de 10 de outubro de 2024, para dispor sobre politicas piblicas; e dd outras providéncias.

Onde se |&:

"Art. 72 A Lei n? 14.601, de 19 de junho de 2023 (Lei do Programa Bolsa Familia), passa a
vigorar com as seguintes alteracdes:

§ 42 (Revogado)."
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Leia se:

"Art. 72 A Lei n? 14.601, de 19 de junho de 2023 (Lei do Programa Bolsa Familia), passa a
vigorar com as seguintes alteracdes:

§49 (VETADO ) s

LUIZ INACIO LULA DA SILVA
José Wellington Barroso de Araujo Dias

(DOU, 21.03.2025)

BOLT9375---WIN/INTER

PREVIDEN@IA SOCIAL - MENOR SOB GUARDA JUDICIAL - EQUIPARACAO A FILHO -
DISPOSICOES

LEI N° 15.108, DE 13 DE MARCO DE 2025.

OBSERVACOES INFORMEF

O Presidente da Republica, por meio da Lei n? 15.108/2025, altera o § 22 do art. 16 da Lei n2
8.213/1991, para equiparar ao filho do segurado o menor sob sua guarda judicial, mediante declaragéo do
segurado, desde que o menor ndo possua condigdes suficientes para o préprio sustento e educacdo.

PARECER DO ATO LEGISLATIVO
1. Alteragéo do Art. 16, § 2° da Lei n°® 8.213/1991:
O novo texto estabelece que:

"O enteado, o menor sob tutela e o menor sob guarda judicial equiparam-se a filho,
mediante declaracéo do segurado e desde que néo possuam condicées suficientes para o préprio
sustento e educacéo."

Dessa forma, a norma reforca a protecdo previdencidria para menores sob guarda judicial, garantindo
o direito & penséo por morte e outros beneficios, desde que atendidos os requisitos exigidos.

2. Condigbes para Equiparagéo:

e A equiparacdo do menor sob guarda judicial ao filho depende de declaracéo expressa do
segurado.
e E necessaria a comprovacdo de que o menor ndo possui meios proprios de sustento e
educacéo.

Impactos e Consideracées

e Essa alteracdo visa corrigir uma lacuna que, anteriormente, excluia menores sob guarda judicial
do rol de dependentes previdencidrios, ao contrdrio do que ocorre com os enteados e menores sob
tutela.

e O reconhecimento dessa equiparacdo amplia o alcance da protecdo social, beneficiando
criangas e adolescentes que, na prética, & possuem dependéncia econdmica em relagéo ao
segurado.
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e A medida também pode gerar impactos na concessdo de beneficios previdencidrios, como
pensdo por morte, tornando essencial a adequacdo dos procedimentos administrativos do INSS
para garantir a efetividade da nova previséo.

Vigéncia

Conforme o art. 2° da Lei n°® 15.108/2025, a norma entra em vigor na data de sua publicagéo,
ou seja, em 14 de marco de 2025, conforme publicado no Didrio Oficial da Unido.

INFORMEF LTDA.
Gerando valor com informagé@o e conformidade.

Altera o § 22 do art. 16 da Lei n2 8.213, de 24 de julho de 1991, para equiparar ao filho do segurado
o menor sob sua guarda judicial, mediante declaragdo do segurado, desde que o menor néo possua
condigées suficientes para o préprio sustento e educacéo.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA

Faco saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 12 O § 22 do art. 16 da Lei n2 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com a seguinte
redagdo:

§ 22 O enteado, o menor sob tutela e o menor sob guarda judicial equiparam-se a filho,
mediante declaragdo do segurado e desde que né&o possuam condicdes suficientes para o préprio
sustento e educacgéo.

Art. 22 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagéo.
Brasilia, 13 de margo de 2025; 2042 da Independéncia e 1372 da Republica.

LUIZ INACIO LULA DA SILVA
Macaé Maria Evaristo dos Santos

(DOU, 14.03.2025)

BOLT9372---WIN/INTER

CREDITO CONSIGNADO - SISTEMAS OU PLATAFORMAS DIGITAIS - PROCEDIMENTOS
OPERACIONAIS - REGULAMENTACAO

PORTARIA MTE N° 435, DE 20 DE MARCO DE 2025.

OBSERVACOES INFORMEF

O Ministro de Estado do Trabalho e Emprego, por meio da Portaria MTE n2 435/2025, estabelece
critérios e procedimentos operacionais para a consignacdo dos descontos em folha de pagamento, de que trata
o art. 12 da Lei n2 10.820/2003, com redacdo dada pela Medida Proviséria n? 1.292/2025 *(V. Bol. 1.042 -
LT).

PARECER DO ATO LEGISLATIVO
1. Defini¢ées Principais
A norma estabelece os seguintes conceitos:

e Empréstimo consignado: Crédito concedido por instituicéo habilitada, com desconto direto na
folha de pagamento do empregado.
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e Tomador de crédito: Empregado celetista, rural, doméstico ou diretor ndo empregado com
FGTS.

e Instituigdo consignatdria: Instituigdo financeira habilitada pelo Ministério do Trabalho e
Emprego (MTE).

e Margem consignavel: Limite de desconto do saldrio, fixado em 35% da remuneragéo
disponivel.

e Plataforma Crédito do Trabalhador: Sistema utilizado para operacionalizar as averbagées das
operagdes de crédito.

2. Requisitos para Contratacéo do Crédito
O crédito com consignacdo em folha poderd ser contratado se:

1. O tomador tiver vinculo empregaticio ativo.

2. A operacdo for realizada por instituicdo consignatdria habilitada.

3. O desconto em folha for previamente autorizado pelo trabalhador, com assinatura biométrica
ou autenticada eletronicamente.

4. O contrato atender aos limites de margem consignavel e prazo maximo de 96 parcelas (144
parcelas para empregados publicos).

3. Procedimentos para Averbacéo e Controle

e A contratag@o do crédito deveré ser averbada na Plataforma Crédito do Trabalhador.

e O desconto serd realizado pelo empregador, que deverd escriturar e recolher os valores retidos.
e O eSocial e o Cadastro Nacional de Informacgées Sociais (CNIS) serdo utilizados para verificar
vinculos empregaticios e calcular @ margem consigndvel.

e O empregador deverd informar no demonstrativo de rendimentos o valor mensal descontado.

4. Regras para Portabilidade, Refinanciamento e Renegociacéo

e Portabilidade: Transferéncia do crédito para outra instituicdo, mediante solicitacdo do
trabalhador.

e Refinanciamento: Substituicdo do contrato atual por um novo, com possivel liberacdo de novo
crédito.

e Renegociagéo por término de vinculo: Se o vinculo empregaticio for encerrado, o saldo devedor
pode ser renegociado com nova forma de pagamento.

5. Rescisé@o ou Suspenséo do Vinculo Empregaticio

Caso o empregado seja desligado, o desconto poderd ser redirecionado automaticamente para um
novo vinculo empregaticio ou renegociado.

e A instituicdo consignatdria poderé reativar o desconto em novo vinculo, desde que previsto
contratualmente.
e O relatério de contratos encerrados serd disponibilizado mensalmente pela Dataprev.

6. Direitos do Trabalhador

¢ Direito de desisténcia: O tomador pode cancelar o contrato em até 7 dias apés o recebimento
do crédito.

¢ Quitagdo antecipada: A instituicGo consignatdria deve fornecer, em até 5 dias Uteis, os célculos
do saldo devedor e instrugdes para pagamento.

e Reclamagées: Irregularidades podem ser registradas no site consumidor.gov.br.

7. Responsabilidades dos Envolvidos

e MTE: Habilitacdo das instituigdes consignatdrias e fiscalizagdo do sistema.

e Dataprev: Operacionalizacdo das averbagdes e seguranca das informagdes.

e CAIXA: Administragé@o dos valores consignados e repasse as instituicdes.

e Empregadores: Realizar os descontos e repassar os valores via FGTS Digital ou DAE
(Documento de Arrecadacéo do eSocial).
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8. Penalidades para Instituigdes Consignatdrias
O descumprimento da norma pode acarretar:
1. Suspensé@o ou cancelamento da habilitagéo, em caso de reincidéncia.

2. Proibicéo de novos contratos por até 12 meses, em casos graves.
3. Obrigacdo de devolucdo de valores descontados indevidamente em até 2 dias Uteis.

9. Disposicoes Finais e Vigéncia
A Portaria entra em vigor na data de sua publicagdo (20/03/2025). A transi¢cdo para a Plataforma
Crédito do Trabalhador serd gradual, e até sua plena implementacdo, contratos anteriores & norma serdo

tratados separadamente.

INFORMEF LTDA.
Gerando valor com informagé@o e conformidade.

Estabelece critérios e procedimentos operacionais para a consignacdo dos descontos em folha de
pagamento, de que trata o art. 12 da Lei n2 10.820, de 17 de dezembro 2003, com redacéo dada pela
Medida Proviséria n2 1.292, de 12 de marco de 2025.

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREGO, no uso das atribuicdes que lhe conferem os
incisos |, Il e IV do pardgrafo Unico do artigo 87 da Constituicdo Federal, e o disposto no Decreto 12.415, de 20
de margo de 2025, e no art. 12, § 10, no art. 22-A, §12, no art. 22-D, no art. 22-E, no art. 32 e no art. 52 da Lei
n2 10.820, de 17 de dezembro de 2003, com redacdo dada pela Medida Proviséria n? 1.292, de 12 de margo
de 2025 - (Processo n? 19965.200711/2025-79),

RESOLVE:

Art. 12 Art. 12 Esta Portaria estabelece os critérios e procedimentos operacionais para a consignagéo dos
descontos em folha de pagamento, de que trata o art. 12 da Lei n® 10.820, de 2003, com redacdo dada pela
Medida Proviséria n2 1.292, de 12 de marco de 2025.

CAPITULO |
DAS DISPOSICOES GERAIS

Secéo |
Das Definigdes

Art. 22 Para os fins deste Ato, considera-se:

| - empréstimo com consignacdo em folha de pagamento: transacéo financeira contratada pelo tomador
de crédito junto a instituicdo consignatdria habilitada, onde ocorre o repasse pela segunda ao primeiro do valor
monetdrio para sua livre utilizagdo, mediante pagamento em parcelas com incidéncia de encargos financeiros
sobre o montante contratado;

Il - tomador de crédito: empregado, nos termos estabelecidos na legislagéo trabalhista;

Il - instituicGo consignatdria: instituigo habilitada, pelo Ministério do Trabalho e Emprego, a conceder
operacdo de crédito com consignacéo em folha de pagamento, que trata o art. 12, Lei n® 10.820, de 17 de
dezembro de 2003;

IV - autorizagéo por meio eletrénico: rotina que permite a confirmacgédo da operacdo de crédito realizada
nas instituicdes consignatdrias e garante a integridade da informagéo, titularidade e né&o repddio, a partir de
ferramentas eletrénicas;

V - consignagéo: desconto efetuado em folha de pagamento do valor das prestagdes assumidas pelo
tomador de crédito em operagao de crédito;

VI - averbacdo: aceite do contrato de crédito no sistema informatizado do agente operador de
consignagoes;

VIl - margem consigndvel: valor méximo disponivel de parcela para contratagéo e desconto de operagéo
de crédito consignado com desconto em folha de pagamento, limitado a 35% (trinta e cinco por cento) da
remuneragdo disponivel do tomador de crédito;

VIII- Agente operador de consignagdes: Empresa de Tecnologia de Informagdes da Previdéncia S.A. -
Dataprev, responsdvel pelos procedimentos operacionais e pela seguranca da rotina de envio das informacées
de créditos em favor das instituicdes consignatdrias;

IX - empregador: pessoa fisica ou juridica, assim definida pela legislacdo trabalhista e o empresdrio a
que se refere o Titulo | do Livro Il da Parte Especial da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Cédigo Civil;
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X - Termo de Autorizag@o para Acesso a Dados: formuldrio padréo, com leiaute pré-aprovado pelo
Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), preenchido pela instituicdo consignatéria e assinado pelo tomador de
crédito para autorizar a consulta aos dados de elegibilidade e margem consigndvel do seu vinculo empregaticio,
observados os limites legais estabelecidos pela Lei n2 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Protecéo
de Dados Pessoais - LGPD);

XI - reconhecimento biométrico: rotina que permite confirmar a operacdo realizada pelo tomador de
crédito junto &s instituicdes consignatdrias e garante a integridade, o ndo repudio das informacgdes, a
autenticidade, e a fitularidade, a partir de ferramentas tecnolégicas de captura biométrica, com requisitos técnicos
previamente definidos pela Empresa de Tecnologia de Informagdes da Previdéncia S.A. - Dataprev;

XIl - cess@o de crédito com troca de titularidade: migracdo parcial ou integral da carteira de operagdes
de crédito de instituigdo consignatdria original para outra instituigdo consignatdria;

XIll - portabilidade: transferéncia de operacéo de crédito contratada em uma determinada instituicéo
consignatéria para outra instituicéo, por solicitacdo do tomador de crédito;

XIV - refinanciamento: troca da divida original por um novo contrato, podendo envolver a concesséo de
novo crédito para quitacé@o do saldo devedor;

XV - renegociac@o por término de vinculo: renegociagdo de empréstimo apds o término do vinculo
empregaticio ou do término de contrato de trabalho sem vinculo de emprego do diretor ndo empregado;

XVI - repactuacéo: alteracé@o das condigdes do contrato original;

XVII- habilitag@o: procedimento, previsto no § 10, do art. 12 da Lei n2 10.820, de 17 de dezembro de
2003, com redagéo dada pela Medida Proviséria n? 1.292, de 2025, no qual as instituicdes consignatdrias
formalizam Termo de Habilitacdo (TH) e autodeclaracéo de capacidade técnica e operacional; e

XVII -Plataforma Crédito do Trabalhador: plataforma para operacionalizacdo das averbacdes das
operacdes de crédito com consignagdo em folha de pagamento.

Art. 32 Para operacionalizar a operagdo de crédito com consignacdo em folha de pagamento, as
instituicdes deverdo ser habilitadas pelo Ministério do Trabalho e Emprego e firmar contrato com o agente
operador de consignagdes.

Art. 42 A contratagdo de operacdo de crédito com consignacdo em folha de pagamento constitui uma
operagdo entre o tomador de crédito e a instituicdo consignatéria, cabendo as partes zelar pelo seu cumprimento,
e ao empregador a escrituracdo e recolhimento das parcelas.

Secéo Il
Dos Vinculos Empregaticios Elegiveis

Art. 52 A operagéo de crédito com consignacé@o em folha de pagamento pode ser contraida pelo tomador
de crédito desde que:

| - tenha vinculo empregaticio ativo;

Il - o vinculo empregaticio ativo faca parte de uma das seguintes categorias:

a) empregado celetista;

b) empregado rural;

c) empregado doméstico; e

d) diretores ndo empregados com direito ao Fundo de Garantia do Tempo de Servigo - FGTS.

[l - ndo tenha outra operagdo de crédito com consignagéo em folha de pagamento no mesmo vinculo
empregaticio.

Art. 62 As informagdes pessoais do tomador de crédito e de seus vinculos empregaticios sGo obtidas do
Sistema de Escrituracdo Digital das Obrigacdes Fiscais, Previdenciérias e Trabalhistas (eSocial) e do Cadastro
Nacional de Informagdes Sociais (CNIS).

Secao Il
Do Cdlculo da Margem Consignavel

Art. 72 A soma dos descontos das parcelas de empréstimos consignados né&o poderd ultrapassar o limite
de 35% (trinta e cinco por cento) da remuneracéo disponivel do vinculo empregaticio, conforme disposto no §
12, do art. 12, da Lei n2 10.820 de 17 de dezembro de 2003.

Pardgrafo Unico. Para fins deste ato, considera-se remuneragdo disponivel o somatério das rubricas de
vencimento e informativas com incidéncia de contribuicdo previdencidria, subtraindo-se:

| - rubricas de desconto com incidéncia de contribuico previdencidria;

Il - rubricas de desconto da contribuigdo previdencidria devida pelo trabalhador;

Il - rubricas de desconto da retencdo de imposto de renda retido na fonte; e
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IV -outras rubricas de descontos compulsérios.

Secao IV
Da Simulagdo da Operagdo de Crédito e Recepgio de Propostas das Instituigcdes Consignatdrias

Art. 82 O tomador de crédito poderd realizar simulagdes de operagéo de crédito com consignagéo em
folha de pagamento, a partir da Carteira de Trabalho Digital (CTPS Digital) ou nos canais préprios das instituigdes
consignatdrias, para visualizar as condi¢des para eventual contratagéo de crédito e o impacto em seu orcamento.

Pardgrafo Unico. As propostas apresentadas pelas instituigdes consignatérias ao tomador do crédito, a
partir da solicitacdo deste de simulagdes de operacdo de crédito com consignagdo em folha de pagamento
através da CTPS Digital, deverdo conter as seguintes informagdes:

| - valor liquido a ser liberado;

Il - valor de cada parcela;

Il - valor total pago ao final da operacéo;

IV - taxa de juros; e

V - Custo Efetivo Total (CEF) da operacéo, na forma definida pelo Conselho Monetdrio Nacional (CMN)
e pelo Banco Central do Brasil (BCB).

Art. 92. A simulacdo da operagdo de crédito com consignacdo em folha de pagamento via CTPS Digital
ocorrerd desde que:

| - o tomador de crédito possua vinculo empregaticio elegivel conforme o disposto no art. 52;

Il - o vinculo empregaticio possua margem consignével disponivel;

lll - ndo possua contrato de crédito com consignagéo em folha de pagamento para o mesmo vinculo
empregaticio; e

IV - o tomador de crédito ndo possua pedidos de propostas para as instituicdes consignatdrias com
menos de vinte e quatro horas.

§ 12 A simulac@o serd baseada na taxa de juros média praticada pelas instituigdes consignatérias para
operacdo de crédito com consignacdo em folha de pagamento, conforme informacdes divulgadas pelo Banco
Central do Brasil.

§ 22 O tomador de crédito poderd solicitar propostas de crédito as instituigdes consignatdrias para
comparar diferentes ofertas e escolher a opgdo mais vantajosa.

§ 32 A solicitac@o de proposta as instituicdes consignatdrias deveré ser precedida de autorizacdo do
tomador de crédito em compartilhar seus dados, pessoais e de vinculo empregaticio, com as instituicdes
consignatdrias.

8§ 42 O tomador de crédito visualizard as propostas de crédito enviadas pelas instituicdes consignatdrias
na CTPS Digital.

Secéo V
Dos Critérios Operacionais para Averbagdo

Art. 10. A averbagdo da contratagdo de operagdo de crédito com consignagdo em folha de pagamento
ocorrerd desde que:

| - a operagdo seja realizada com a prépria instituicdo consignatéria ou por correspondente bancério a
ela vinculado, na forma da Resoluco CMN n2 4,935, de 29 de julho de 2021, sendo, a primeira, responsavel
pelos atos praticados em seu nome;

Il - o desconto seja formalizado por meio de contrato firmado e assinado, com uso de reconhecimento
biométrico, apresentacdo do documento de identificagdo oficial, valido e com foto e Cadastro de Pessoa Fisica
(CPF), junto com a autorizagdo da consignagdo de que trata o inciso llI;

lll- a autorizacdo da consignagéo seja dada de forma expressa, assinada com uso de reconhecimento
biométrico, nGo sendo aceita autorizacdo dada por ligacdo telefébnica ou gravagéo de voz reconhecida como
meio de prova da ocorréncia;

IV - o tomador de crédito possua margem consigndvel no momento da averbacéo;

V - a operagéo de crédito com consignagéo em folha de pagamento ndo exceda o limite de até:

a) noventa e seis parcelas mensais e sucessivas, para os empregados celetistas, rurais e domésticos e
diretores ndo empregados com direito ao FGTS; e

b) cento e quarenta e quatro parcelas para empregados celetistas de empresas publicas, érgéos da
administragdo direta, sociedades de economia mista e autarquias.

VI - o valor da operacdo de crédito com consignagdo em folha de pagamento contratado seja depositado
em conta corrente, poupanga ou ordem de pagamento, designada expressamente pelo tomador de crédito, da
qual ele seja o titular; e

VIl - seja precedida de assinatura pelo tomador de crédito de Termo de Autorizacdo para Acesso a Dados

de elegibilidade e margem consigndvel do seu vinculo empregaticio, observados os limites legais estabelecidos
pela Lei n2 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Protegdo de Dados Pessoais - LGPD).
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§ 12 A autorizac@o para acesso a dados do tomador de crédito de que trata o inciso VIl é pré-requisito
para acesso as informagdes do tomador de crédito, cujo instrumento deverd ser disponibilizado por meio fisico
ou eletrdnico, acompanhados do documento de identificacdo oficial, valido e com foto, do tomador de crédito.

§ 22 Seré dispensada a autorizagdo para acesso a dados quando for produzida de forma eletrénica,
caso em que deverd ser enviado arquivo contendo os requisitos de seguranga que garantem sua integridade e
néo repudio.

§ 32 Excepcionalmente ao disposto nos incisos Il e lll do caput, serdo admitidas que a contratagéo e a
autorizacdo das consignacdes realizadas com cliente analfabeto se deem por meio fisico até implementacéo de
sistema alternativo que atenda ao cliente.

8§ 42 Nas hipéteses previstas nos incisos Il e Ill do caput, serd admitido acesso logado e autenticado,
alternativamente ao reconhecimento fisico, eletrdnico ou biométrico e apresentacdo do documento de
identificacéo oficial, valido e com foto e CPF, desde que as contratacdes sejam formalizadas por tomador de
crédito diretamente na instituicdo consignatdria ou por meio de seus canais eletrénicos préprios.

Art. 11. A averbacdo do contrato de crédito com consignagé@o em folha de pagamento na Plataforma
Crédito do Trabalhador pode ser formalizada a partir da proposta enviada em atendimento ao pedido do
tomador de crédito.

8§ 12 Apés a assinatura do contrato pelo tomador de crédito junto & instituigdo consignatéria, a averbacdo
do contrato se dard na Plataforma Crédito do Trabalhador.

§ 22 A partir da averbacéo de que trata o caput se daré o processo de desconto em folha de pagamento
e os demais procedimentos estabelecidos nesta Portaria.

8§ 32 Quando realizada, a averbagéo deve ter taxas de juros iguais ou inferiores dquelas apresentadas
na proposta.

Art. 12. A identificacdo da margem consigndvel disponivel dar-se-4 no momento da simulagéo e
averbacgéo do contrato.

§ 12 No caso de reducdo da renda do ftitular da consignacéo durante a vigéncia do contrato de
empréstimo com consignagéo em folha de pagamento, a instituicdo consignatdria poderé renegociar o contrato,
observado o disposto no art. 72.

8§ 22 No caso de reducdo da renda do titular da consignagdo durante a vigéncia do contrato de crédito
com consignacéo em folha de pagamento, a instituicdo consignatdria poderd manter o desconto das parcelas
originalmente pactuadas, ainda que de forma parcial.

& 32 Na hipdtese do § 12, caso o desconto relativo & operacéo de crédito com consignagéo em folha de
pagamento supere o percentual previsto no caput do art. 72, o tomador de crédito poderd procurar a instituicéo
consignatéria para a repactuacgdo do contrato, visando adequd-lo & nova margem consigndvel.

Art. 13. O tomador de crédito né&o poderd contratar uma nova operacéo de crédito com consignagéo
em folha de pagamento no mesmo vinculo empregaticio em outra instituicdo consignatéria até a liquidacdo
integral do saldo devedor remanescente da operacéo de crédito com a instituicdo consignatdria.

Secéo VI
Da Rescis@o ou da Suspenséo de Vinculo Empregaticio

Art. 14. Nos casos de rescis@o ou suspensdo do vinculo empregaticio associado a um contrato de crédito
com consignagdo em folha de pagamento, o desconto das parcelas e das garantias serd redirecionado
automaticamente para:

| - outros vinculos de emprego ativos no momento da contratacéo do crédito, mas inicialmente néo
alcangados pela consignacéo; ou

Il - vinculos empregaticios que surjam posteriormente & contratagéo da operagéo de crédito.

§ 12 A instituigdo consignatdria poderd renegociar o saldo devedor remanescente, inclusive mediante a
celebrag@o de um novo contrato de crédito com consignacdo em folha de pagamento. A instituicdo consignatéria
poderd renegociar o saldo devedor remanescente a qualquer tempo ou renegociar a divida mediante a
celebrag@o de um novo contrato assinado pelo tomador de crédito em um novo vinculo empregaticio.

§ 22 A instituigGo consignatdria poderd realizar a reativagéo da consignagdo, desde que haja previsdo
contratual, de forma clara e objetiva, acerca do redirecionamento automdtico para outros vinculos empregaticios
de que tratam os incisos | e Il do caput.

§ 32 Na hipétese dos 8§ 12 e 22, a instituigGo consignatdria deverd formalizar a renegociacdo ou
reativagdo na Plataforma Crédito do Trabalhador.

§ 42 Deverdo ser observados os limites de margem consigndvel e outras definigdes estabelecidas na
legislacd@o do crédito com consignacéo em folha de pagamento.

Art. 15. A Dataprev disponibilizard s instituigdes consignatdrias, relatério mensal contendo a relagdo
de contratos encerrados e com descontos suspensos devido ao término de vinculo empregaticio, além da
indicacdo dos casos em que houver novo vinculo empregaticio ativo.
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Secéo VI
Da Desisténcia, da Quitacéo Antecipada e da Cessdo de Créditos

Art. 16. O tomador de crédito poderd desistir das operagdes de crédito com consignagéo em folha de
pagamento no prazo de até sete dias a contar do recebimento do crédito, devendo restituir o valor total recebido,
conforme previsto no pardgrafo Unico do art. 49 da Lei n2 8.078, de 11 de setembro de 1990.

8§ 12 Os contratos de crédito com consignagdo em folha de pagamento deverdo conter cldusula expressa
do direito de desisténcia previsto no caput e no inciso | do art. 43, sob pena de nulidade e sem prejuizo da
respectiva penalidade prevista no inciso | do art. 45.

8§ 22 A desisténcia ensejard o cancelomento do contrato de crédito com consignagdo em folha de
pagamento e sua respectiva exclus@o pela instituicdo consignatdria, a partir da devolucdo integral dos valores
da operacéo contratada pelo tomador de crédito.

Art. 17. A instituicdo consignatéria deverd disponibilizar ao tomador de crédito que solicitar a quitagdo
antecipada do seu contrato, a planilha demonstrativa do célculo do saldo devedor, discriminando o valor total
antecipado, o valor do desconto e o valor liquido a pagar, bem como o boleto para pagamento, ou dados para
débito em conta ou transferéncia bancdria, em até cinco dias Uteis.

§ 12 Quando ndo houver saldo devedor, a instituigdo consignatéria deverd solicitar a excluséo da
consignacéo e das garantias & Dataprev, via comando de interface de programacéo - API.

§ 292 A instituicdo consignatéria é integralmente responsdvel pela devolucGo ao tomador de crédito de
eventual valor descontado e garantias apés a liquidagéo antecipada do contrato de crédito com consignacéo
em folha de pagamento, utilizando-se dos dados bancérios e meios de contato fornecidos pelo interessado.

Art. 18. A cess@o de créditos com troca de titularidade entre instituicdes consignatdrias poderd ser
realizada, desde que atenda as normas editadas pelo Bacen e pelo CMN.

Pardagrafo Unico. Na hipétese da ocorréncia de cesséo de crédito com troca de titularidade de que trata
o caput, os contratos passam a ser geridos pela instituigdo consignatdria proponente, que deverd guardar os
dados originais do contrato. A instituicdo consignatdria proponente passard a receber os repasses financeiros
das parcelas descontadas dos contratos.

CAPITULO I
DAS ESPECIFICIDADES DO EMPRESTIMO COM DESCONTO EM FOLHA DE PAGAMENTO

Secéo |
Da Averbagéo, da Portabilidade, da Renegociacéo e do Refinanciamento de crédito com consignagéo em
folha de pagamento

Art. 19. Nas operagdes de crédito com consignagéo em folha de pagamento:

| - a quantidade de parcelas ndo poderd exceder o limite disposto no inciso V do art. 10;

Il - é vedada a cobranca da Taxa de Abertura de Crédito - TAC e quaisquer outras taxas administrativas;

Il - é vedado o estabelecimento de prazo de caréncia para o inicio do pagamento das parcelas; e

IV - deverd ser informado o Custo Efetivo Total - CET da operacdo no ato da contratagéo, conforme
normas estabelecidas pelo BCB e CMN.

Art. 20. A portabilidade entre instituigdes consignatdrias poderéd ser realizada, desde que atenda as
normas estabelecidas pelo BCB e CMN.

Parégrafo Unico. Os titulares das operacées de crédito com consignacdo em folha de pagamento
poderdo requerer a portabilidade do crédito, a qualquer tempo, observadas as disposi¢des legais e
regulamentares vigentes.

Art. 21. O refinanciamento entre o tomador de crédito e a instituicdo consignatéria contratada poderéd
ser realizado, desde que atenda &s normas editadas pelo BCB, pelo CMN e pelo Comité Gestor das Operacdes
de Crédito Consignado.

Pardgrafo Unico. A repactuacgéo do crédito é de livre negociacéo entre as partes para o estabelecimento
de novos prazos, taxas ou valores, observados os limites contidos nesta Portaria e no Cédigo de Defesa do
Consumidor.

CAPITULO 1lI
DA OPERACIONALIZACAO DO EMPRESTIMO COM CONSIGNACAO EM FOLHA DE PAGAMENTO

Secao |
Da Averbagéo

Art. 22. Atendidos os requisitos da legislacdo vigente e havendo margem consignével disponivel, a
averbacdo do contrato relativo & operacéo de crédito com consignagdo em folha de pagamento seré efetivada
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por comunicacdo através de interface de programacdo - APl, encaminhada diretamente pela instituicdo
consignatdéria a Dataprev.

Art. 23. A Dataprev, ao receber as informagdes para averbagdo da operacdo de crédito com consignacéo
em folha de pagamento, considerard como campos obrigatérios de informagéo, além dos fixados nos requisitos
técnicos, os seguintes:

| - valor:

a) do contrato: corresponde ao valor principal contratado e recebido pelo tomador de crédito; e

b) das parcelas: corresponde ao valor consignado mensalmente pela instituicdo consignatdria;

Il - nGmero:

a) de parcelas do contrato: corresponde & quantidade de prestagdes contratadas; e

b) do contrato: deve ser Unico e especifico para cada contratagdo, refinanciamento ou portabilidade;

lll - nmero do Cadastro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ) da agéncia bancdria que realizou a
contratacdo quando realizado na prépria rede, ou, do CNPJ do correspondente bancdério e o nimero do CPF
do agente por ele subcontratado conforme Resoluggo CMN n2 4.935, de 29 de julho de 2021;

IV - taxas de juros mensal e anual;

V - data do primeiro desconto;

VI - CET mensal e anual;

VIl - valor pago a titulo de divida do cliente (saldo devedor original) quando a operagdo for de
portabilidade ou de refinanciamento;

VIl - valor do Imposto sobre Operacdes Financeiras (IOF), incidente sobre cada operagéo;

IX - outras informacdes definidas em ato do Comité Gestor das Operacdes de Crédito Consignado e
previstas no Termo de Autorizacéo para Acesso a Dados; e

X -a informacdo se o tomador de crédito utilizard o FGTS como garantia e percentual do saldo a ser
utilizado.

8 12 Na averbacgéo, ficam estabelecidas no sistema as datas de inicio de contrato, primeira competéncia
de desconto e data de encerramento do contrato, considerando o quantitativo de parcelas pactuadas.

Art. 24. O periodo para averbagéo dos contratos dar-se-d do dia 21 de um més ao dia 20 do més
subsequente, devendo as parcelas serem escrituradas na folha de pagamento do més seguinte.

8§ 12 O periodo para notificar os empregadores, via plataforma do Domicilio Eletrénico Trabalhista (DET),
para que possam recuperar as informagdes dos contratos no Portal Emprega Brasil serd de 21 a 25 do més.

8§ 22 No periodo de que trata o §19, serdo enviadas as informacdes dos contratos com consignacdo em
folha para o eSocial Simplificado, quando aplicével.

Secéo Il
Da escrituragé@o, do desconto em folha pelo empregador e do recolhimento

Art. 25. Nos termos dos arts. 32 e 52, da Lei n? 10.820, de 17 de dezembro de 2003, sdo obrigacdes
do empregador:

| - prestar ao empregado e & instituicdo consignatdria, mediante solicitacdo formal do primeiro, as
informacdes necessdrias para a contratacéo da operacdo de crédito;

Il - tornar disponiveis as informagdes aos empregados, bem como as respectivas entidades sindicais que
as solicitem, as informacgdes referentes aos custos referidos no §22 do art. 32 da referida lei;

Il - efetuar os descontos autorizados pelo empregado, inclusive sobre as verbas rescisérias, e efetuar o
recolhimento dos valores devidos por meio dos sistemas ou das plataformas digitais de que trata o art. 22-A da
Lei n® 10.820, de 17 de dezembro de 2003, na forma e no prazo previstos em regulamento; e

IV - efetuar os descontos autorizados pelo empregado, inclusive sobre as verbas rescisérias, e recolher
na forma e no prazo estabelecidos nesta Portaria.

§ 12 E vedado ao empregador impor ao tomador de crédito e & instituicdo consignatdria escolhida pelo
empregado, qualquer condi¢do que néo esteja prevista na Lei n2 10.820, de 2003 e na regulamentacéo, para
a efetivagdo do contrato e a implementagéo dos descontos autorizados.

§ 22 Cabe ao empregador informar no demonstrativo de rendimentos do empregado, de forma
discriminada, o valor do desconto mensal decorrente de cada operagéo de crédito.

§ 32 Equipara-se a empregado, para efeitos deste Ato, o diretor ndo empregado com direito a FGTS que
seja contratante de operacdo de crédito, nos termos da legislagdo vigente.

Art. 26. Os empregadores, exceto o doméstico, o Microempreendedor Individual - MEl e o Segurado
Especial, dever@o consultar as informagdes sobre a existéncia de crédito consignado para seus empregados e o
valor da parcela a ser descontada no Portal Emprega Brasil.

8§ 12 A consulta de que trata o caput deve ocorrer mensalmente, em tempo hdbil para que a parcela a
ser descontada seja incluida na folha de pagamento, observados os prazos previstos para a prestacdo das
informagdes ao eSocial e o disposto no art. 24.

§ 22 A informacdo do valor da parcela a ser descontada do empregado doméstico, bem como do
empregado do MEl e do segurado especial, serd inserida automaticamente na folha de pagamento
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disponibilizada nos respectivos médulos simplificados web do eSocial, o que se daré por meio de integracéo
entre os sistemas envolvidos na operacionalizagéo.

§ 32 Caso o empregador MEI ou segurado especial néo utilize os médulos web simplificados referidos
no §22, deverd observar a obrigacéo contida no caput deste artigo.

Art. 27. O recolhimento de valores descontados a titulo de parcela do crédito com consignagéo em folha
de pagamento serd feito por meio da guia do FGTS Digital e deverd ser quitado na mesma forma e prazos de
vencimento do FGTS.

8§ 12 As parcelas do crédito com consignacdo em folha terdo vencimento mensal, coincidindo com a data
de vencimento do FGTS mensal.

§ 22 O empregador doméstico realizard o recolhimento dos valores de parcelas de crédito consignado
descontados dos valores mensais e da resciséo do empregado por meio da guia do Documento de Arrecadagéo
do eSocial (DAE).

§ 32 O empregador MEI ou segurado especial realizard o recolhimento dos valores de parcelas de crédito
consignado descontados dos valores mensais do empregado por meio de guia DAE do eSocial e os valores
descontados da rescisGo serdo recolhidos na mesma guia de recolhimento do FGTS, DAE ou FGTS Digital,
conforme o motivo de desligamento.

Art. 28. O empregador prestard as informagdes relativas ao desconto da parcela do crédito nos eventos
de remuneracdo do eSocial, bem como nos eventos de desligamento ou de término de contrato de trabalhador
sem vinculo de emprego, quando se tratar de diretor nédo empregado com direito a FGTS.

§ 12 A prestacdo ou retificacdo das informagdes no eSocial de que trata o caput ndo terdo efeito no FGTS
Digital, caso a parcela do crédito originalmente declarada 4 tenha sido paga ou se encontre vencida.

8§ 22 Caso o empregador ndo efetue a retencdo de parcela de crédito consignado ou néo efetue o
recolhimento dos valores retidos até a data de vencimento, estaré sujeito ds penalidades administrativas, civis e
penais aplicdveis.

§ 32 Na hipétese de inadimpléncia ou quaisquer outras irregularidades no processo de quitacdo das
parcelas de crédito consignado retidas, deverd o empregador acionar os canais de atendimento das instituicdes
consignatérias para a devida regularizagéo, inclusive com a responsabilidade pelos recolhimentos de juros e
encargos devidos pelo atraso.

§ 42 Os descontos de parcelas do crédito consignado deverdo ocorrer nas remuneracgdes recebidas pelo
empregado durante o contrato de trabalho, inclusive sobre as verbas rescisérias, ndo cabendo desconto de
parcela de crédito consignado sobre valores pagos apés o desligamento, ainda que referentes ao tempo em que
o contrato estava vigente.

Art. 29. A informagdo de desconto referente & parcela do crédito consignado deveré ser feita mediante
utilizacdo de rubricas com natureza especifica para crédito consignado privado, nos termos estabelecidos no
Manual de Orientacdo do eSocial.

Art. 30. Ao proceder ao desconto da parcela mensal do crédito consignado, o empregador deveré
observar as seguintes disposicoes:

8§ 12 A soma dos descontos das parcelas de crédito consignado ndo poderd ultrapassar o limite de 35%
(trinfa e cinco por cento) da remuneracgéo disponivel, conforme disposto no § 12 do art. 12 da Lei 10.820, de
2003.

§ 22 Considera-se remuneragdo disponivel o somatério das rubricas de vencimento com incidéncia de
contribuicdo previdencidria, subtraindo-se:

| - rubricas de desconto com incidéncia de contribuico previdencidria;

Il - rubrica de desconto da contribuigé@o previdencidria devida pelo trabalhador;

Il - rubrica de desconto da retencdo de imposto de renda na fonte; e

IV - outras rubricas de descontos compulsérios.

§ 32 Para a apuracdo da remuneracdo disponivel, ndo serdo considerados descontos voluntdrios
autorizados pelo empregado.

§ 42 Ultrapassado o limite previsto no §12, o empregador deverd informar ao empregado a néo
realizagdo do desconto ou a efetivagdo de desconto parcial.

Art. 31. Quando da realizago do desconto mensal da consignagéo, em nédo havendo recursos
suficientes para recolhimento do valor total da parcela, deveré ser realizado desconto parcial.

Secdo Il
Do Repasse de recursos para as instituicdes consignatdrias

Art. 32. A Dataprev, mensalmente, disponibilizard as instituigdes consignatdrias as informagdes das
parcelas consignadas, na competéncia, devidamente identificadas, respeitando os requisitos técnicos definidos
em contrato com as Instituigdes consignatdrias.
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Art. 33. Com base nos valores apurados e recolhidos pelo empregador, a CAIXA efetuard o repasse
financeiro as respectivas instituicdes consignatdrias em até 02 (dois) dias Uteis da informacdo do pagamento da
guia de arrecadacdo e recebimento do movimento financeiro, por meio da conta reserva ou corrente indicada
pela instituigdo consignatdria.

8§ 12 Em caso de auséncia de repasse de valores por motivo de divergéncias de dados cadastrais ou
bancérios da instituigdo consignatéria, que ndo tenham sido regularizadas junto & CAIXA até a data de
pagamento da guia de arrecadacdo, ou por motivo de divergéncias financeiras nos valores recebidos pela CAIXA,
os valores serdo repassados as instituicdes consignatdrias em até 02 (dois) Uteis da data da regularizacéo
cadastral ou financeira.

8§ 22 Em caso de atraso pela CAIXA no repasse dos valores, os montantes serdo corrigidos, considerando
o disposto no art. 389, pardgrafo Unico, e no art. 406, §12, da Lei n2 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Cédigo
Civil).

§ 32 A Dataprev disponibilizard relatério das inconsisténcias no repasse para subsidiar a conciliagéo das
informacdes.

Secéo IV
Dos Motivos de Interrupgéo dos Descontos/Repasses e da Reativacdo de Contratos/Descontos

Art. 34. Os descontos, e respectivos repasses, sdo interrompidos por ocorréncias relacionadas d&s
alteracdes:

| - no vinculo empregaticio:

a) pela suspenséo ou rescisdo; e

b) nas competéncias em que o somatério dos descontos superarem a margem consignével do tomador
de crédito e nGo seja vidvel o pagamento parcial.

Il - da situagdo do contrato de empréstimo com consignacdo em folha de pagamento, em razéo de:

a) suspensdo por determinacdo judicial, comandada pela instituicdo consignatdria; e

b) exclusdo, por comando da instituicdo consignatdria.

& 12 Na hipétese do inciso Il, alinea "b", ndo caberd a retomada do desconto, mas somente nova
averbacéo, observado o disposto no art. 10, uma vez que o contrato passa a ter a situagéo "excluido”, implicando
a liberagé@o da respectiva margem.

§ 22 A Dataprev néo poderé efetuar alteragdes das informagdes originalmente contratadas e averbadas
na forma do art. 23, cabendo somente a excluséo do contrato de empréstimo com consignacdo em folha de
pagamento por meio de comando efetuado pela instituicdo consignatdria e averbagéo de um novo contrato com
as alteracdes pretendidas, por comando exclusivo da instituicdo consignatéria.

Art. 35. O contrato de empréstimo com consignagéo em folha de pagamento suspenso, cuja vigéncia
ndo tenha expirado, poderd ser reativado, observado que a instituicéo consignatéria comandaré a reativacdo
do contrato, cuja suspensao foi efetivada por ela.

§ 12 Os descontos e os repasses serdo retomados a partir da parcela que corresponde & competéncia
em que o contrato de empréstimo com consignacdo em folha de pagamento foi reativado, conforme o § 22 do
art. 14.

§ 22 Os periodos em que ndo ocorreram descontos de parcelas devem ser objeto de acerto entre o
tomador de crédito e a instituigdo consignatdria, visto que apds a reativacdo ndo haverd repasse dos valores
acumulados ndo consignados.

Secéo V
Das Reclamacgées

Art. 36. O tomador de crédito que, a qualquer momento, sentir-se prejudicado por operacéo ou contrato
de empréstimo com consignacdo em folha de pagamento considerados irregular ou inexistente, ou que identificar
descumprimento de normas estabelecidas neste Ato e/ou do contrato por parte da instituicdo consignatéria,
poderd registrar sua reclamag@o no sitio consumidor.gov.br, com observancia &s condi¢ées indicadas na
plataforma.

§ 12 O consumidor.gov.br é a plataforma oficial da administracdo publica federal direta, autdrquica e
fundacional para a autocomposicdo nas controvérsias em relagdes de consumo conforme disposto no Decreto
n? 10.197, de 2 de janeiro de 2020.

§ 22 O consumidor.gov.br néo substitui o Servico de Atendimento ao Consumidor - SAC ou Ouvidorias
das instituicdes consignatdrias, na forma indicada na alinea "d" do inciso IV do art. 43.
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CAPITULO IV
DAS RESPONSABILIDADES

Secéo |
Das Competéncias do MTE, CAIXA, DATAPREV E SERPRO

Art. 37. Cabe ao MTE:

| - habilitar as instituigdes consignatdrias, mediante assinatura de Termo de Habilitagdo, desde que
atendidos os requisitos legais e técnicos exigidos;

I - disponibilizar informacdes sobre as instituigdes habilitadas na pdgina da internet do Ministério; e

Il - acompanhar periodicamente a manutengGo das condicdes de habilitaggo das instituicdes
consignatdrias.

Art. 38. A Dataprev compete:

| - efetivar as operacdes prevista nesta Portaria;

Il - disponibilizar ao MTE, em sistema de informacgées préprio, os dados das operacdes de empréstimo
com consignacéo em folha de pagamento em nivel gerencial e operacional;

Il - disponibilizar ao tomador de crédito, no aplicativo CTPS Digital, ou equivalente que venha a substitui-
lo, os contratos de operacdes de empréstimo com consignagdo em folha de pagamento, ativos, suspensos ou
encerrados;

IV - enviar as notificagdes ao DET para comunicar os empregadores da responsabilidade de acessar o
Portal Emprega Brasil para buscar as informacdes de contratos de empréstimo com consignagdo em folha;

V - enviar para a CAIXA as informagdes das instituicdes consignatérias e suas contas de repasse;

VI - enviar para as instituicdes consignatdrias as informagdes detalhadas das parcelas consignadas e
seus respectivos valores para conciliagdo das instituigdes financeiras;

VIl - enviar para a CAIXA as informacées de garantias a serem incluidas;

VIII - enviar para a CAIXA as informagdes de garantias a serem excluidas; e

IX - efetuar cobranga direta da instituicGo consignatdria relativa aos custos de operacionalizagéo do
empréstimo com consignacdo em folha de pagamento, conforme contrato entre as partes.

Art. 39. Compete a CAIXA:

| - centralizar os valores consignados recolhidos;

Il - repassar os valores das consignagdes ds instituicdes financeiras;

Il - executar as garantias com base nas informacdes recebidas pela DATAPREVY; e

IV - comunicar as operagdes ¢ DATAPREV.

Art. 40. Cabe ao Serpro:

| - gerar as Guia do FGTS Digital e do DAE; e

Il - repassar os dados contidos nas Guias do FGTS Digital e no DAE & CAIXA.

Secéo Il
Das Instituigdes Consignatérias Habilitadas, Das Obrigagées, Das Vedacées, Das Penalidades E Da
Apuracéo De Infragées

Art. 41. Para habilitacdo & concessGo do empréstimo com consignagéo em folha de pagamento, a
instituicéo consignatéria deverd formalizar Termo de Habilitacdo - TH, nos termos estabelecidos pelo MTE.

8 12 Apés a formalizacdo do TH com o MTE, a instituicdo consignatdria deverd:

| - formalizar contrato com a Dataprev;

Il - providenciar toda a infraestrutura e logistica necessdrias para comunicacdo via interface de
programacdo - APIl, conforme padrédo definido pela Dataprev; e

[l - integrar seus canais de atendimento & plataforma disponibilizada pela Dataprev, de modo que as
interagdes e tratamento de manifestagdes do tomador de crédito sejam realizadas de forma eletrénica.

Art. 42. As institui¢des consignatdrias deverdo cumprir as cldusulas do TH formalizado com o MTE.

Art. 43. Caberd as instituicdes consignatdrias habilitadas:

| - incluir, no contrato de empréstimo com consignacdo em folha de pagamento, cldusula expressa do
direito de desisténcia, previsto no art. 49 da Lei n2 8.078, de 11 de setembro de 1990;

Il - manter SAC ou Ouvidoria, de forma gratuita, como preferenciais para solugéo dos conflitos de
consumo, & disposic@o do tomador de crédito e de seu empregador;

lll - conservar os documentos que comprovem a operagdo de crédito com consignacdo em folha de
pagamento pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados da data do término do contrato de empréstimo consignado.

IV - encaminhar:

a) o comando de averbagéo, via interface de programacéo - API, para averbagéo da operacéo de crédito
com consignagéo em folha de pagamento e eventuais garantias;

b) o comando via interface de programagdo - APl de exclusGo do contrato e eventuais garantias
imediatamente, na data de constatacdo de irregularidade na contratagéo;
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¢) a documentacdo contratual nato digital ou digitalizada & Dataprev, via interface de programagéo -
API, em até 7 (sete) dias Uteis da contratacdo de operagdo de crédito com consignacdo em folha de pagamento,
para as operagdes de averbagdo, de refinanciamento, de portabilidade e de renegociag@o por término de
vinculo; e

d) o nimero de SAC ou Central de Atendimento (CAC) a ser disponibilizado ao tomador de crédito, por
meio do Extrato de Empréstimos, no aplicativo CTPS Digital ou outro que venha a substitui-lo.

V - devolver os valores descontados indevidamente do tomador de crédito em até 2 (dois) dias Uteis, a
contar da data de repasse do valor a instituigdo consignatdria, na hipétese da alinea "a" do inciso VII do caput,
considerando o disposto no art. 389, parégrafo Unico, e no art. 406, §12, da Lei n2 10.406, de 10 de janeiro de
2002 (Cédigo Civil);

VI -realizar cobranga direta do tomador do crédito quando ndo houver a escrituragéo do empréstimo
por parte do empregador;

VIl - cumprir, observado o disposto nos §§ 22 e 32 do art. 43, as decisdes que envolvam a:

a) suspensdo, exclusdo (liberacdo de margem), reativacdo ou alteracdo dos descontos da operacdo de
crédito com consignagdo em folha de pagamento (adequagéo de margem, valor e/ou nimero de parcelas),
observado o disposto no inciso | do art. 23; e

b) apresentacéo de cépia de contrato de empréstimo com consignacéo em folha de pagamento ou
esclarecimentos sobre a regularidade da contratacgéo;

§ 12 O descumprimento de determinacées judiciais subsidiard a instauracdo de processo de apuracdo
de irregularidade, para fins de aplicacéo de penalidade, e seré considerado na andlise para a renovacdo dos
THs vigentes.

8§ 22 As instituicdes consignatdrias a operar o empréstimo com consignacdo em folha de pagamento
respondem solidariamente pelos atos praticados pelos correspondentes bancdrios que contratarem, sem prejuizo
da responsabilidade criminal e administrativa.

Art. 44. E vedado &s instituicdes consignatdrias:

| - deixar de ofertar os meios disponiveis para quitacdo antecipada do contrato de empréstimo com
consignagéo em folha de pagamento na forma e no prazo indicados no art. 17;

Il - utilizar os simbolos de identificagdo do MTE para qualquer finalidade e valer-se do TH para se
apresentar como servidor, funcionério, prestador de servicos, procurador, correspondente, intermedidrio ou
preposto do MTE para ofertar seus produtos ou servigos; e

Il - coletar, distribuir, disponibilizar, ceder, e comercializar informagdes dos tomadores de créditos.

Art. 45. Constatadas irregularidades nas operacées de crédito com consignacdo em folha de pagamento
ou descumprimento das obrigagdes, pelas instituicdes consignatdrias, aplicar-se-ao as seguintes penalidades:

| - suspenséo ou cancelamento da habilitacdo:

a) havendo reincidéncia de infracdes aos termos deste Ato; e

b) em caso de desativagéo definitiva da instituicdo consignatdria da plataforma consumidor.gov.br.

§ 12 Considera-se prdtica lesiva, para os fins previstos neste Ato, a conduta da instituicdo consignatdria
que, violando preceito normativo, cause dano de qualquer espécie, material ou moral ao tomador de crédito.

§ 22 O MTE poderd, quando cientificado de prdtica de atos lesivos ao tomador de crédito ou & imagem
da Administracdo Publica, suspender o recebimento de novas averbagdes de empréstimo com consignagdo em
folha de pagamento, cautelarmente, até que a instituicdo consignatdria apresente elementos conclusivos que
justifiquem ou descaracterizem tais atos.

§ 32 No caso de publicidade enganosa ou abusiva comprovada, a instituicdo consignatdria deverd se
retratar ou corrigir a informagéo divulgada no mesmo veiculo de comunicagéo entdo utilizado e, no minimo,
com igual espago e destaque.

§ 42 Serd proibida a formalizagdo de novo TH pelo prazo de até 12 meses a contar da data da publicacéo
da penalidade méxima referente & rescisdo do TH.

8§ 52 As penalidades previstas neste artigo seréo aplicadas no dmbito do MTE, independentemente das
que possam ser adotadas, pelo mesmo fato, nos procedimentos instaurados nos érgéos e entidades de protegé@o
e defesa do consumidor.

Art. 46. As penalidades previstas no art. 45 serdo aplicadas mediante observancia ao devido processo
administrativo, respeitados o contraditério e a ampla defesa, exceto, se este receber a indicagéo de punicdo a
ser aplicada por determinacao judicial transitada em julgado.

CAPITULO V ]
DAS DISPOSICOES FINAIS E TRANSITORIAS

Art. 47. A implementacdo dos servicos previstos neste Ato se dard de forma gradual, observando
questdes operacionais, tecnoldgicas e procedimentais necessdrias para sua consolidagdo, conforme orientagdes
estabelecidas no anexo.
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Art. 48. Em qualquer circunstancia, a UniGo ndo responde pelo descumprimento das obrigacées relativas
aos contratos de financiamento contratados pelo tomador de crédito, conforme disposto no art. 82-da Lei n2
10.820, de 2003, com redacdo dada pela Medida Proviséria n? 1.292, de 12 de margo de 2025.

Art. 49 Até a data da efetiva integracdo dos canais de atendimento das institui¢des consignatérias com
a Plataforma Crédito do Trabalhador, os tomadores de crédito com operagdes de consignagdo em folha
realizadas anteriormente ¢ data de entrada em vigor da Medida Proviséria n2 1.292, de 12 de marco de 2025,
e cursadas fora da Plataforma serdo considerados inelegiveis para sua utilizagéo.

Pardgrafo Unico. Durante o periodo mencionado no caput, as operacdes de consignagdo em folha
realizadas anteriormente ¢ data de entrada em vigor da Medida Proviséria n? 1.292, de 12 de margo de 2025,
poderdo ser objeto de alteracdo contratual nos canais préprios das instituicdes consignatérias, desde que
posteriormente averbadas na Plataforma Crédito do Trabalhador e néo seja ultrapassada a margem de
consignacdo comprometida na operacdo original.

Art. 50. Em atendimento ao disposto no Art. 2°-E da Lei n. 10.820, de 2003, com redacéo dada pela
Medida Proviséria n. 1.292, de 12 de marco de 2025, as instituicdes consignatdrias deverdo informar os dados
das operacdes de empréstimo, contemplando os itens a seguir:

| - identificagd@o do trabalhador;

Il - identificacd@o do vinculo empregaticio do trabalhador;

Il - identificag@o da instituic@o financeira;

IV - valor vinculado ao empréstimo legado;

V - taxa de juros;

VI - custo efetivo total - CET;

VIl - prazo de duracéo do contrato; e

VIII - Indicagdo do tipo de contrato, especificando o tipo de contrato (empréstimo consignado via
convénio ou crédito pessoal). e

IX - Informagdes complementares necessdrias ao cumprimento do disposto no caput artigo.

Art. 51. Fica a Dataprev autorizada a processar as operagdes do empréstimo com consignagdo em folha
de pagamento, abrangidas pela Lei n2 10.820, de 2003, com redacdo dada pela Medida Proviséria n? 1.292,
de 12 de marco de 2025, sendo responsdvel tanto pelos procedimentos operacionais quanto pela seguranca da
rotina de envio das informacdes de créditos, em favor das instituicdes consignatdrias, observados os limites legais
estabelecidos pela Lei n2 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Protecdo de Dados Pessoais - LGPD).

Art. 52. Durante o periodo de cento e vinte dias, contado da entrada em funcionamento dos sistemas ou
daos plataformas digitais de que trata o art. 22-A da Medida Proviséria n® 1.292, de 12 de margo de 2025, as
instituicdes consignatdrias deverdo, obrigatoriamente, consultar o Sistema de Informacées de Crédito (SCR).

Art. 53. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicacéo.

LUIZ MARINHO
(DOU EDICAO EXTRA-B, 20.03.2025)

BOLT9374---WIN/INTER

PREVIDENCIA SOCIAL - FATORES DE ATUALIZACAO - MARCO/2025

PORTARIA MPS N° 640, DE 13 DE MARCO DE 2025.

OBSERVACOES INFORMEF

O Ministro de Estado da Previdéncia Social, por meio da Portaria MPS n2 640/2025, estabelece, para o
més de marco de 2025, os fatores de atualizagéo dos peculios, das parcelas de beneficios pagos em atraso e
dos saldrios de contribuicdo para cdlculo da renda mensal inicial dos beneficios pelo Instituto Nacional do Seguro
Social - INSS.

PARECER DO ATO LEGISLATIVO

1. Fatores de Atualizagéo para Peculios e Beneficios
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De acordo com o art. 1°, os fatores de atualizagdo monetéria seguem a seguinte regra:

e Peculio (dupla cota): Contribuicdes vertidas entre janeiro de 1967 e junho de 1975 serdo
reajustadas pelo indice de 1,001324, utilizando-se a Taxa Referencial (TR) de fevereiro de 2025;
e Peculio (simples): Contribuicées enire julho de 1975 e julho de 1991 terdo atualizacdo pelo
indice de 1,004628, com base na TR de fevereiro de 2025, acrescida de juros;

e Peculio (novo): Contribuicées a partir de agosto de 1991 serdo reajustadas pelo indice de
1,001324, também com base na TR de fevereiro de 2025;

e Saldrios de contribuicdo para beneficios em Acordos Internacionais: Aplicagdo do indice de
1,014800.

2. Atualizagéo dos Saldrios de Contribuigéo e Beneficios em Atraso

O art. 2° da Portaria dispée sobre a atualizagdo monetdria dos saldrios de contribuig@o para apuracéo
do saldrio de beneficio, conforme o art. 33 do Regulamento da Previdéncia Social (RPS), aprovado pelo
Decreto n° 3.048/1999.

Além disso, a atualizacéo das parcelas de beneficios pagos com atraso, conforme o art. 175 do mesmo
regulamento, serd realizada pelo indice de 1,014800.

3. Critérios Adicionais de Atualizacéo

e O art. 3° estabelece que a atualizagéo prevista nos §§ 2° a 5° do art. 154 do RPS seguird o
mesmo indice mencionado no art. 29 do regulomento;

e O art. 4° determina que, caso a atualizacdo resulte em valor inferior ao montante original da
divida, deverdo ser mantidos os valores originais.

4. Publicagé@o das Tabelas e Implementagao

e Conforme o art. 5°, as tabelas detalhadas com os fatores de atualizacéo estdo disponiveis no
portal do Ministério da Previdéncia Social, no endereco:

o hitps://www.gov.br/previdencia/pt-br/assuntos/previdencia-social/legislacao.

e O art. 6° dispde que o Ministério da Previdéncia Social, o INSS e a DATAPREV adotaréo as
medidas necessdrias para garantir a aplicacdo das atualizacdes previstas.

5. Vigéncia

A Portaria MPS n° 640/2025 entra em vigor na data de sua publicagdo, em 18 de marco de 2025
(art. 7°).

INFORMEF LTDA.
"Gerando valor com informacéo e conformidade."

Estabelece, para o més de marco de 2025, os fatores de atualizagdo dos pecilios, das parcelas de
beneficios pagos em atraso e dos saldrios de contribuicdo para célculo da renda mensal inicial dos
beneficios pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.

O MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDENCIA SOCIAL, no uso da atribuicéo que lhe confere o inciso Il do
parégrafo Unico do art. 87 da Constituicdo e tendo em vista o disposto no Decreto n? 3.048, de 6 de maio de
1999, bem como o que consta no Processo n® 10128.016416/2025-23,

RESOLVE:

Art. 12 Estabelecer que, para o més de margo de 2025, os fatores de atualizagéo:

| - das contribui¢des vertidas de janeiro de 1967 a junho de 1975, para fins de célculo do peculio (dupla
cota) correspondente, serdo apurados mediante a aplicagdo do indice de reajustamento de 1,001324-
utilizando-se a Taxa Referencial — TR do més de fevereiro de 2025;

I - das contribuicoes vertidas de julho de 1975 a julho de 1991, para fins de cdlculo de peculio (simples),
serdo apurados mediante a aplicagdo do indice de reajustamento de 1,004628- utilizando-se a Taxa Referencial
- TR do més de fevereiro de 2025, mais juros;
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Il - das contribuicdes vertidas a partir de agosto de 1991, para fins de cdlculo de pecdlio (novo), serdo
apurados mediante a aplicacdo do indice de reajustamento de 1,001324 - utilizando-se a Taxa Referencial - TR
do més de fevereiro de 2025; e

IV - dos salérios de contribuicdo, para fins de concessdo de beneficios no dmbito de Acordos
Internacionais, serdo apurados mediante a aplicagéo do indice de 1,014800.

Art. 22 A atualizacdo monetdria dos saldrios de contribuigdo para a apuragéo do salério de beneficio,
de que trata o art. 33 do Regulamento da Previdéncia Social - RPS, aprovado pelo Decreto n? 3.048, de 6 de
maio de 1999, e a atualizagéo monetéria das parcelas relativas aos beneficios pagos com atraso, de que trata
o art. 175 do referido Regulamento, no més de margo de 2025, serdo efetuadas mediante a aplicacdo do indice
de 1,014800.

Art. 32 A atualizag@o de que tratam os §§ 22 a 52 do art. 154 do RPS, serd efetuada com base no mesmo
indice a que se refere o art. 22.

Art. 42 Se apés a atualizacdo monetdria dos valores de que tratam os §8 22 a 52 do art. 154 e o art. 175
do RPS, os valores devidos forem inferiores ao valor original da divida, deverdo ser mantidos os valores originais.

Art. 52 As respectivas tabelas com os fatores de atualizacdo, més a més, encontram-se na rede mundial
de computadores, no sitio https://www.gov.br/previdencia/pt-br/assuntos/previdencia-social/legislacao.

Art. 62 O Ministério da Previdéncia Social, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e a Empresa de
Tecnologia e Informagdes da Previdéncia — DATAPREV adotardo as providéncias necessérias ao cumprimento do
disposto nesta Portaria.

Art. 72 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicagéo.

CARLOS ROBERTO LUPI

(DOU, 18.03.2025)

BOLT9373---WIN/INTER

| “Se vocé faz o que
sempre fez, vai ter o |
que sempre teve.”

<o

Tony Robbins |
— e — =,
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